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1. Contexto
No mundo contemporâneo, os sistemas computacionais têm participado progressivamente das relações sociais, trazendo ao Direito o dever de proteger bens jurídicos tradicionais lesionados por meio da tecnologia informática, assim como reconhecer novos valores jurídicos surgidos com o advento dos computadores.

Os delitos decorrentes desta nova realidade receberam diversas denominações pela doutrina: crimes de computador, crimes telemáticos, crimes informáticos, cybercrimes, crimes eletrônico, entre outros. FERREIRA [1], utilizando-se do nomen iuris crime informático, os define como “toda ação, típica, antijurídica e culpável cometida contra ou pela utilização de processamento automático de dados ou sua transmissão”.


Diante da heterogeneidade destes, a doutrina vem apresentando diversas formas de classificar os crimes informáticos. Destaca-se a divisão entre crimes informáticos impróprios (ou impuros) e crimes informáticos próprios (ou puros). 

Os crimes informáticos impróprios ou impuros são aqueles onde o papel do computador resume-se a mero instrumento para lesão de bens jurídicos não-computacionais. Este tipo de delito é normalmente amparado pelo Direito Penal tradicional, exigindo apenas, em alguns casos, pequenas adaptações na legislação. No ordenamento pátrio, podemos citar como exemplos o crime de calúnia (art. 138 CP) cometido por envio de e-mail, o crime de pedofilia (art. 241 da Lei n° 8.069 de 13 de julho de 1990) ao expor fotos de crianças através de uma webpage e crime de tráfico de drogas (art.12 da Lei n° 6368 de 21 de outubro de 1976) ao vender substâncias proibidas em sites de comércio eletrônico e leilões. 

Os crimes informáticos próprios ou puros são aqueles perpetrados contra os dados, programas ou estrutura física de sistemas computacionais. Estes exigem, no mais das vezes, a adição de novas figuras penais, mormente em relação às ofensas contra os dados e programas. Desvio de DNS, fraudes eletrônicas, apropriação de passwords por fishing e sabotagem eletrônica através de vírus são exemplos de condutas antijurídicas contra sistemas computacionais.

O acesso não autorizado a sistemas computacionais, objeto de estudo desta obra, também conhecido como intrusão informática, é um crime informático próprio. Pode-se defini-lo como a leitura, a escrita ou o processamento de dados armazenados em um sistema computacional, local ou remoto, sem autorização do proprietário. A escrita, nesta definição, apresenta-se em sentido amplo, consistindo em inserção, remoção ou alteração de dados, os quais também devem ser entendidos latu sensu, englobando as instruções de programas e os dados stricto sensu. O bem jurídico lesado é a inviolabilidade dos dados, decorrência natural do direito à privacidade, que está previsto na Constituição Federal de 1988 em seu art. 5°, X:

“são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação” 

O crime de acesso não autorizado a sistemas computacionais ainda não se encontra tipificado de maneira genérica no Código Penal vigente no Brasil ou em qualquer lei penal extravagante, com exceção de situações específicas relativas a funcionários públicos no exercício de suas funções (arts. 313-A e 313-B da Lei n° 9983 de 14 de julho de 2000) e na legislação eleitoral (art. 72 da Lei n° 9504 de 30 de setembro de 1997). De maneira oposta, grande parte dos países europeus, Estados Unidos, Canadá, China e vários países da América Latina já incluíram este tipo penal em suas legislações [2].

2. Objetivos
Este Trabalho de Graduação se propõe a estudar o crime de acesso não autorizado a sistemas computacionais, sob o ponto de vista do Direito Penal pátrio, aplicando-lhe os conceitos específicos deste ramo do Direito, para o melhor entendimento de sua aplicação no futuro, quando, seguindo a tendência mundial, certamente será incluído na legislação penal brasileira. Paralelamente, propõe-se fazer um breve estudo sobre a tipificação do acesso não autorizado na legislação estrangeira, destacando suas peculiaridades, assim como relatar os projetos de lei e leis específicas vigentes no Brasil sobre o tema. Por fim, os tipos de delinqüentes e formas de ataques contra sistemas computacionais terão capítulo especial, com ênfase nos conceitos da Informática.
3. Cronograma
O cronograma do Trabalho de Graduação é resumido pela tabela abaixo.
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	Elaboração de apresentação/Defesa do trabalho
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